
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTÊ DA CÂMARA MUNIC]PAI DE MOI{TE AZUT

PAUUSTA, ESTADO DE SÃO PAULO

PAUTO PANHOZA NETO, brasileiro, solteiro,

portador do RG.21.721.704-7 - SSP/SP, bem como, do CPF 178.635.928-60 - MF/SP,

Vereador Eleito para o Mandato 2OI7 /2O2O, vem muito respeitosamente à presença

de Vossa Senhoria, em complemento ao OÍício 2012020 desta Casa de Leis. informar o

que segue;

Na data de 17 de março de 2020, o Egrégio

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, julgou o TC ne 0M207.989.18-7, referente

as Contas do Poder Executivo no exercício de 2.018, se manifestando pela aprovação

das referidas contas com âpontamêntos e recomendações, conforme encaminho em

anexo a íntesra da decísão.

Sendo que, o referido TC tombém anolisou o

ocumulo de corgos efunção de Procurador do Município e de Vereador por porte do Sr.

Poulo Ponhoza Neto, aonde o TCE se maníÍestou oela resula ridade e leealidade da

maté ria no tocante ao acumulo dos e funcão, conforme se verificar no

item 8.1.9 as oásinas 11 da decisão.

Desta forma, como é de conhecimento público,

que o órgão de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado vem apontado de forma

reiterada, o referido acumulo de cargo e função, requerer-se que esta decisão em

anexo, seja levado ao conhecimento da Procuradoria desta Casa de Leis, bem como, ao

Financeiro e ao Controle lnterno, para que seja notificada a UR-13, rê a dectsao 'l

definitiva deste Tribunal Dor Darte de seus Conselhei ro oarã o ue assim, cessem tais

apontamentos. visto que a moterio jó foi onolisado por todos l, Argao, competentes,

inclusive pelo TCE, e todos entenderom de formo definitiva pela regularidade e

legolidode no acumulo dos corgos e função de Procurodor do Município e de Vereodor.

PAUTO PANHOZA NEIO

Vereador do Município
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GABINETE DO CO}.ISELHEIRO

SIDNEY ESTANISLÀU BERÀLDO
gcseb@lce.sp.gov.br

17-03-20 SEB

s7 TC-004207.989.Í8-7
Prefeitura Municipal: Monte Azul Paulista.
Exercício: 2018.
Prefeitos: Paulo Sérgio David, Antonio Sérgio Leal e Marcêlo Otaviano dos
Santos.
Períodos: (01-01-18 a 01-08-18), (02-08-18 a 29-11-18) e
(30-í 1-18 a 31-12-18).
Advogados: Paulo Panhoza Neto (OAB/SP no 191.92í), Moisés Gonçalves
(OAB/SP no 226.210\, Dayane Cristina Quaresmin (OAB/SP no 217.867\,
Edson Flausino Silva Júnior (OAB/SP no 164.334), Pedro Henrique Costa
Serradela (OAB/SP n" 358.658) e outros.
Procurador de Contas; Rafael AnÍonio Baldo.

EtiENTÀ CONTAS mUNlCtpAtS. SUPERÁVIT ORçATiENTARIO E
FINANCEIRO. ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS OBSERVADOS.
PARECER PRÉUO FAVORÁVEL.

Título Situaçào Ref.
Aplicagão no Ensilo - CF. ad. 212 30,0170 (2syo\
FUNDEB - Lei oo 11 .49/.107 , art.21. caput e §2" 100% (950Á - r000/.)
Pessoal do MagistéÍio - ADCT da CF, art. 60, Xll 99,43% (60%)
Despeea com Pessoal - LRF, art. 20, lll, 'b" 51,38% (54%)
Saúdê - ADCT da CF, art.77 ,lll 23,O10/o (1so/o)
Translêrêncie ao Legtstalivo - CF, aâ. 2*A, §2o, t 4,27% 7%
Execução Orçamentária - R$ 877.099,91 1,27olo - Superávit
Resultado Financeiro - R$ 3.059.304..15 §uperávit
Precâtórios Regulâr
Subsidios dos Àgentos Politicos Rêgular
EncaÍgos Socials (INSS, FGTS e PASEP)
Enc-àrgo3 Sociais (parcalamentos - INSS e FGTS)

Regular
ular

Percentual dê investimêÍrtos 23.82% da Rêcêita Total'

ATJ: Favorável MPC: Favorável SDG: -

1. RELATÓRIO

1.1 Versarn os autos sobre as contas da PREFEFURA MUNICIPAL

DE MONTE AZUL PAULISTA, exercício de 2018.

'i..2 O município de Monte Azul Paulista recebeu Íiscalização

concomitante, nos termos dispostos no TC-A-023486/026/10, Ordem de

Serviço no O112012 e §1o do artigo 10 da Resolução no 0112012.

A análise relativa ao 'lo e 2" quadrimestres consta dos eventos 33

e 69 respectivamente, tendo sido apontadas Íalhas nos seguintes itens:

' Receita AÍrecâdada Total, coôb.me RREO. RS 75.003.314,06
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GABINETE DO CONSELHEIRO

SIDI{EY ESTÂNISLAU BERALOO
gcseb@he.sp.gov,br
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A.1.1. Controle lntêmo; À2. IEG-M - l-Planejamento - índice "C+'; B.2. IEG-M

- l-Fiscal - Índice "B"l 8.3. Outros Pontos de lnteresse; 8.3.3. Seletividade -
Contrato/Acompanhamento da Execução Contratual; C.1, Aplicação por

Determinação Constitucional e Legat; C.2. ,ÉG-M - l-Educ - Índice "B: D.2.

IEG-M - l-Saúde - Índice "Q+"; E.1. IEG-M - l-Amb - Índice "C"; F.1. lEc-M - l-
Cidade - lndice "B+"; G.1. Fidedignidade dos Dados lnÍormados ao Sistema

AUDESP; G.2. IEG-M - l-Gov Tl - índice "8"; H.2. Atendimento à Lei Orgânica,

Ínstruções e Recomendações do Tribunal.

Os interessados foram devidamente notiÍicados (eventos 36 e 72)

acerca dos respectivos relatórios de acompanhamento realizados, disponíveis

no processo eletrônico para ciência e providências cabíveis, visando à

regularização das falhas apontadas.

1.3 O relatório da Íiscalização ín íoco realizada peta Unidade Regional

de Araraquara - UR.13 (evento 86) apontou as seguintes ocorrências:

4.1.1. Controle lnterno

- Ausência de relatórios periódicos;

- Controle interno sem efetividade.

A.2. IEGM - i-Planeiamento

- Não existe equipe estruturada para realiza.çâo do planelamento

municipal (pPA, LDo e LoA;, conforme artigo 165 da CFi88;

- Não há estrutura administrativa voltada para o planejamento;

- A estrutura de planejamento não foi criada oom cargos

específicos;

- Os servidores responsáveis pelo planejamento não i'ecebem

treinamento específico para a matéria;

- Os servidores que cuidam do planejamento não têm dedicação

exclusiva para essa matéria;

- A Ouvidoria do órgão não está funcionando;
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- As atas de audiências públicas não são divulgadas na intemêt,

conformê recomenda o artigo 6o da Lei n" 12.52712011.

8.1.1. Resultado da ExecuÇãa lrcamentária

- lnsuficiente planejamento orçamêntário;

- lnobservância do rêcúme ndado no Comunicado SDG no

3212015:

- Créditos adicionais amparados em excesso de arrecadação

inexistente;

- Utilização da resêrva de contingência em desacordo c,om

preceitos da LRF.

B.í,8.1. Despesa de Pessoai

- Despesas de pessoal não consideradas pela Origem, havendo

necessidade de inclusão pela Fiscalização.

8.1.9. Demais Aspectos sobre Rêcursos Humano§

- Cargos em comissão com escolaridade incnmpatível cpm as

atribuiçôes;

- Acúmulo irregular de cargo público com mandato eletivo;

- Contratação de pessoal em desacordo com a CF/88.

8.2. IEGM - i-Fiscal

- Náo há normatizaçáo da estrutura organizacional da

administraÉo tributária;

- O instrumento da planta genérica de valores (PGU não foi

aprovado por lei, conÍorme previsto nos artigos 33, 97 e 148 do CTN;

- Na cobrança do IPTU não são adotadas alíquotas progressivas

em relação ao valor do imóvel, como permite o artigo 156 da CF:

- Os recursos da CIP não foram movimentados em contas

especíÍicas (LRF, art. 8o, parágraÍo único);
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SIDNEY ESTÀNISLAU BERALDO
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- Houve de 21 a 40 alertas êmitidos pelo Sistema AUDESP ao

município;

- O município entregou documentos fora do prazo, ferindo as

lnstruções no 02/20'16 doTCESP.

8.3. Outros Pontos de lnterêsse

- Disponibilidades de caixa depositadas em bancos privados, em

desatendimento ao disposto no artigo '!64, § 30, da Constituição Federal;

- Divergências de valores entre os saldos da contabilidade e do

AUDESP;

- Excesso de contas bancárias, inclusive muitas delas com

saldos zerados;

- Pendências diversas na conciliação ban«ária que remontam ao

exercício de 2013;

- Não há lêvantamento geral dos bens móveis e imóveis do

município, conforme disposto no artigo 96 da Lei no 4.320t64;

- lndicação de inegularidades em contrato/acompanhamento da

execução contratual (seletividade)l

- Recursos da CIP não foram movimentados em conta

específica, ensejando desvio de finalidade.

C.1. Aolicacão oor Determinacão Con al e Leoal

- Demanda não suprida por vagas em creches;

- Excesso de alunos por turma nas salas do ensino fundamental

inicial (1o ao 5" ano).

C.2. IEGM - i-Educ

- O município não realizou pesquisa/estudo para levantar o

número de crianças que necessitavam dos anos iniciais do ensino fundamental

(1o ao 50 ano) em 2018;
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SIDiIEY ESTANISLAU BERALDO
gc§eb@tce.s9.gov,br

- O município possui turmas dos anos iniciais do ensino

fundamental com mais de 24 alunos por turma, contrariando recomendação do

Conselho Nacional de Educaçâo;

- O ConseÍho de Alimentação Escplar não eÍaborou atas que

permitam atestar as condições físicas/estruturais da cozinha, higienização e

acondicionamento dos alimentos, bem como avaliar o cardápio ê sua acêitação

pelos alunos, considerando itens como quantidade e qualidade, variedade,

respeito aos hábitos locais e regionais, adequação ao horário, conservação e

manuseio dos alimentos e condições higiênicas dos locais de preparo e

serviço, como estabelece a Lei no 11.947/09;

- O município não possui, no planejamento, ações

governamêntais para ênfrêntamento do bullying, conforme prevê a Lei

n'13.185/20'15;

- Nem todas as escolas da rede municipal possuem biblioteca ou

sala de leitura;

- O município possui, em máJia, mais de 10 alunos por

computador para as turmas dos Anos lniciais do Ensino Fundamental;

- Nem todas as escolas dos anos iniciais do ensino fundamental

estão adaptadas para receber crianças com deÍiciência, nos termos do ad- 227

da CF e do o Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei no 13.146/2015;

- Nem todos os estiabelecimentos de ensino da rede pública

municipal possuíam AVCB lauto oe vistoria do Corpo de Bombeiros) vigente;

- Não há aplicação de recursos, em reais, na capacitação e

avaliação do corpo docente municipal de creches, pré-escolas e anos iniciais

do ensino fundamental;

- Unldades de ensino necessitando de rêparos (conse(o de ianelas,

rachaduras, inÍiltrações, fiação eletrica, subslituição de azulejos danlÍicâdos etc.);

- IDEB abaixo da meta.

D.2. IEGM - i-Saúde
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SIDNEY ESTÀNISLAU BERALDO
grc§eb@lce.§Pgrov.b,

- O número de equipes da Saúde Bucal não cobre 100% da

população do município;

- Os médicos não cumprem integralmente sua jornada de

trabalho;

- A proporção de partos normais na rede SUS foi inferior a 70%;

- Nem todas as unidadês de saúde possuêm sala de vacinação

com Íuncionamento em 05 dias da semana;

- Os medicos da UBS não possuem sistema de controle de

ponto eletrônico ou mecânico;

- O município não implantou o Sistema Nacional de Gestão da

Assistência Farmacêutica (Hórus);

- O município não possui Ouvídoria da Saúde implantada;

- A PrefeituralSecretaria da Saúde Municipal não possui Plano

de Cargos e Salários para seus profissionais de saúde;

- A PreÍeitura não possui estatística de número de dependentes

qu ímicos (drogas ilícitas);

- Não existe controle de tempo de atendimento dos pacientes

nas UBS (horário de entrada X horário de atendimento médico);

- Fiscalização de natureza operacional: indicação de

inegularidades na ESF São Sebastião2;

- Fiscalizaçáo ordenada: indieação de irregularidades na

farmácia3.

. Existência de tivto ponto e/ou leitun biométtica do médico? Nâo

. Limpeza ú çaka d'ágíra nos úlüotos OO (seis) rreses2 /{lio.

. Desirsetizaçâa/dedeuzaçâo oos úrúimos 06 (sers) meses? lrâo.

. De$atízaçáo t os úüítp's 06 ísás) ,Ileses? r{áo-

. náo existe faÍflacéutico .espoosávol técníco subslitulo prosente na tannácia nos horádos não Çobaítos plo
responsável téenico;

. há umidadeltnaÍo apaantê;
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E.1.|EGM-LAmb

- O municipio não possui Plano Municipal de Saneamênto

Básico instituído nos termos do artigo 8o-A c.c. artigo 9o, inciso l, da Lei

na 1 1.445, de 05101 l2OO7 i

- Nem todas as escolas dos Anos lniciais do Ensino

Fundamental realizam programa ou ação de educação ambiental, cpmo

preconiza a Lei no 9.795/99;

- O município não possui cronograma de manulenção preventiva

ou de substih.rição da Írota municipal, o que pode indicar não atendimento às

Resoluções do CONAMA referentes ao conlrole das emissões veiculares de

poÍuentes;

- O município não está habilitado junto ao CONSEMA para

licenciar os emprêêndimentos de impacto local de conformidade com a

Def iberação Normativa CONSEMA O1 12014;

- Antes de atenar o lixo, o município não realiza nenhum tipo de

processamento de resíduos;

- Não existe licença de operação da CETESB para a área de

ateno, conforme Decreto Estadual no 47.40O12OO2:

- A Prefeitura não possui Plano de Gesttio de Resíduos da

Construção Civil elaborado e implanlado de acordo com a Resolução

CONAMA 3071200.2 e suas a,teraÇôes;

- O município não possui controle ou registro das autuações

realizadas por queimada urbana.

F.1. IEGM - i-Cidade

- O município não utiliza sistemas de alerta e alarme para

desastres, conforme Lei no 12.60812012, artigo 8o;

. tÉo exj§e fonte dkematiya de eoergio (ge/a@ para os n9r?&Êradoí6s ao c€so de Ídla do eae,gia eléeic?;

. náo há contdo dê dondnda náo atendida.
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SIDNEY ESTÀNISLAU BERALDO
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- Nem todas as vias públicas no município têm manutenção

adêguada, conforme Manual de Pavimentação e Manual de Restauração

Pavimentos Asfálticos do DNIT;

- Nem todas as vias püblicas pavimentadas estào devidamente

sinalizadas (verticâl ê horizontalmente) de forma a garantir as condições adequadas

de segurança na circulação, conforme CTB, artigo 88.

G.í.í. A Lei de Acesso à I e a Lei da Transparência

Fiscal

- Descumprimento da LRF - pubÍicações intempestivas do

RREO e do RGF;

- Falta de transparência e ausência de conteúdo nas páginas

eletrônicos da PreÍeitura.

G.2. Fidedionidade dos Dados lnformados ao Sistema AUDESP

- Falta de fidedignidade.

G.3. IEGM - i-Gov Tl

- A Prefeitura nâo disponibiliza, periodicamente, programas de

capacitação e atualização parâ o pessoal de Tt, em desacordo com a CF,

artigo 39, § 20;

- A Prefeitura Municipal não possui um PDTI - Plano Diretor de

Tecnologia da lnformação;

- A PreÍeitura Municipal não possui documento formal publicado

que estabeleça procedirnenlos quanto âo uso da Tl pelos Íuncionários

municipais, conhecido como "Política de Uso Aceitável' ou "Política de

Segurança da lnÍormação'l

- Não há uso de tecnologia (intêmet) para as modalidades de

licitação {compras eletrônicas), como permite a Lei no 10.52012002:

- O município não possui legislação municipal que trata de

Acesso à lnformação, conforme Lei no 12.5271201 1, artigo 45.
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H.2. Atendimênto à Lei Orqânica. lnstrucões e Recomendacões

- Atendimento parcial às lnstruções e recomendações.

1.4 Regularmente notmcada (êvento 92.1), a Prefeitura do MunicÍpio de

Monte Azul Paulista, por meio de advogado qualificado nos autos, apresentou

justificativas (eventos í11, 112e129\, esclarecendo, em síntesê, o que segue:

4.1.í. Controle Interno

A falta de relatórios institucionais deu-se por ausência de

aspectos evidênciais para satisfaçáo de inconsistências durante a execução

dos trabalhos na administração no exercício de 2018.

O responsável pelo controle intemo averiguou, conforme sua

capacidade técnica, todas as atividades institucionais a ele atribuÍdas, faltando

apenas elaborar e assinar os relatórios da gestão Íiscal.

Contudo, proúdências já foram tomadas no sêntido de se oferecer

curso de capacitação ao responsável na mnfecção de relatórios de análises.

4.2. IEGM - i-Planeiamento

Em que pese não haver uma êstrutura pêrmanente que envoha

todos os setores da sociedade, há no período de elaboração das propostas dos

planejamentos equipe Íormada por servidores ocupantes de cargos etetivos,

por servidor comissionado e prestador de serviços da área afim. Monte Azul

PauÍista é um munícípÍo de pequeno porte, cujos recursos admínístratÍvos não

suportam manter uma equipe permanente e específica para a questão. Porém,

a administração enfatiza as audiências públicas, envolvendo os munÍcipes e

vereadores para entender, pleitear e expor suas características essenciais e

necessárias.

Para o exercício de 2020, seÉ oferecido um treinamento para

que, não somente os secretários, mas todos os técnicos responsáveis saibam

a origem, estÍutura, métodos e desafios orçamenlárlos no setor público e,

assim, possam contribuir para melhorias no planejamento do município.
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Apesar do pequeno porte do município foi implementado o serviço

de ouvidoria municipal.

lmportante ressaltar que o município realiza todas as audiências

públicas a que está obrigado, bem como garante a transparência dos atos

praticados de forma efetiva. As publicações de tais atos estáo sendo

providenciadas.

8.1.'1. Resultado da Exe cão Orcamentária

lnicialmente, vale desta@r que o resultado da execução

orçamentária do exercício foí superavitário em 1,27o/o, o que sígnífica, êm

têrmos de valor, o montante de R$ 877.099,91 , conforme bem exposto

no r. relatório.

A abertura de créditos suplementares durante o exercício foi na

cifra de R$ 17.188.500,00, considerando as suplementações dos outros

órgãos, os quais possuem responsabilidade e autonomia para tanto.

O montante suplementado durante o exercício está totalmente

autonzado pelo Legisfativo Municipal, seja pelos permissivos consignados na

Lei Municipal no 2114 de 05 de dezembro de 2017 - Lei Orçamentária Anual,

seja por lei especifica.

Neste sentido, temos que durante o exercício de 2018 houve

várias suplementações orçamentárias pelo excesso de arrecadação, cuio

montante findou em R$ 8.145.000,00.

Portanto, a LOA municipal (Lei Municipal no 2.114117) autorizou o

Poder Executivo a suplementar seu orçamento por excesso de anecada$o

quando esüverem acobertados pelas transferências de recursos vinculados a

uma finalidade.

Assim, não se pode dizer que foi exagerado o valor da

suplementação, pois foram suplementradas as rubricas orçamentárias

vinculadas à finalidade exdusiva para desempenhar o objeto anteriormente

pactuado.
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Quanto à utilização do recurso orçpmentário da reserva de

contingência, além de não existir qualquer ato normativo que a proíba,

conforme disposto na alínea "b", inclso lll, artigo 5o da Lei Fiscal, esses

reâirsos serào utilizados para atendimento de passivos contingentes e outros

riscos e eventos fiscais imprevistos.

B.í.9. Demais Aspectos sobre Recursos Humanos

Os ocupantes de cargos em comissão possuem escolaridade

compatível com o rec,omendado pela Lei Municipal no 2.í05, de 05 de abril de

2018, descaracterizando, assim, quaisquer falhas para o assunto.

Quanto ao acúmulo irregular de cargo público eÍetivo de

Procurador JurÍdÍco da PrefeÍtura e mandato eÍetívo de Vereador, o assunto já

foi matéria do lnquérito Civil no 14.0347.000039712017-1, aberto junto ao

Ministério Público do Estado de Sâo Paulo, mas que foi arquivado por não

haver quaisquer impedimentos legais para o exercício desses dois cargos

públicos.

Assim, passado o caso para vários órgãos de Íiscalização e de

normatização, como o Ministério Público, OAB, Justiça Eleitoral e Tribunal de

Contas, todos opinaram pela regularidade da maténa.

C.í. Aplicação por Determinacão Conslitucional e Lesal

Há um percentual equivalente a 10o/o da demanda por vagas em

creches ainda não atendida. Contudo, há êm execução a construção de nova

creche que suprirá as demandas educacionais.

Quanto ao excesso de aluno por sala, seria totalmente viável que

cada sala atendesse ao Parecer do CNE/CEB, porém isso demandaria

Ínvestimentos aÍtos, tanto em infraestrutura como em recursos humanos. No

entanto, o município está focado nas mndições educacionais dos alunos,

comprovada pela superação da meta do IDEB das séries do ensino

fundamental inicial.
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Por toda tazáo, o fato de existirem mais alunos do que o

recomentado pelo CNE/CEB não rêpresenta gueda do nível educácional do

município.

C.2. IEGM - i-Educ

Sobre os reparos das escolas, a administração está fazendo

levantamêntos a respeito das condições reais dos imóveis, processando

informações e aprimorando planejamentos para estipular as necessidades mais

urgentes.

O municípío vem investindo em infraesFufura da educaçáo, que

pode ser verificado no respectivo relatório de auditoria, bem como no Contrato

no 152i2017, Concorrência n" 0212017, cujo objeto é a contratação de empresa

de engenharia para a execução do término das obras da conskução de uma

unidade creche-escola padrão FDE.

Quanto ao IDEB estar abaixo da meta estabelecida para as séries

do 8o e 9o anos, é possível observar que ao longo do tempo o município tem

apresentado uma ascensão em comparação aos exercícios anteriores.

D.2. IEGM - i-Saúde

A Resolução CIT no 8, de24-11-2016 dispõe sobre o processo de

pactuação interfederativa de indicadores paÍa o período 2017-2021,

relacionados a prioridades nacionais em saúde. Sendo assim, a atual gestão

municipal prioíza o atendimento em saúde, visando aüngir no fufuro a meta

estabelecida.

A carga horána diána dos rnédicos é medida pela sua

produtividade, conforme disciplinado na Lei Municipal no 't.955, de 07-08-2014,

complementada por decreto municipal. Portanto, não há desvio de finalidade,

tampouco descumprimento de jornadas.

E.1. IEGM - i-Amb

Quanto ao Plano Municipal de Saneamento Básico, o município já

foi contemplado, embora ainda não esteja vencido o prazo limite.
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Como em muitos municípios paulistas, o Estado através da

Secretaria de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos SSRH-CSAN

contratou a empresa EngeCorps, a qual elaborou o Plano de Saneamento para

Monte Azul, atualmente em negociação com a Promotona Pública.

Ademais, o município possui o Fundo Municipal de Meio

Ambiente, criado por lei municipal, com o objetivo dê implantar ações

destinadas à gestáo ambiental, a fim de garantir o desenvolvimento integrado

sustentável no município.

G.1.í. A Lei de Acesso à lnformacão e a Lei da Transoarência

Fiscal

A pubíicaçáo intempestiva dos reÍalórios da LRF configura apenas

uma falha formal, mas a transparência foi alcançada, podendo os interessados

extrair informações a respeito.

Os ajustes necessários no site oficial da municipalidade estão

sendo providenciados e os relatórios exigidos pela lei serão publicados, com

melhoria nas informaçôes prestadas.

Além disso, rêssalte-se a criação da ouvidoria municipal, setor em

que podem ser extraÍdas quaisquer Ínforma@es púbÍicas.

1.5 lnstada, Unidade Jurídica da Assessoria TécnicoJuridica

(evento 123.1) opinou pela emissão de parecer íavorável às contas do Poder

Executivo de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício de 2018, com as

ressalvas indicadas no parecer.

A CheÍia (evento 123.2) ratiÍicou o parecer da Assessoria Técnica

no sentido da emissão de parecer favorável às contas anuais em exame, com

proposta de recomendação ao Prefeito para que: adote medídas capazes de

melhorar o Índice de Efetividade da Gestão Municipal - IEGM, especialmente

aqueles indicadores que obtiveram conceito C "baixo nível de adequação" e C+

"em fase de adequação"; estabeleça limite para a abertura de créditos

adicionais e transferências, remanejamentos e transposições condicionado à

inflação projetada para o período, de acordo com os Comunicados SDG no

29110 e 35/15; cumpra as exigências dos incisos I a V, do parágrafo único, do

a
cÍ
c
n
c
c
c
3
n
2
ô

3>AU
8c.tD2

=I
às!t t:

@a

8í
o-
in 11Pr
?i
Sg
+5*Í
0, lr
AY

gc
CL
3,.
ãH
o-Z

Ét-c(D'

"-Dq6
33o0)
oool
d-o-!
Eii
áIo.I
o-o
8ôEo
ein
ô5
rpH
ô3_Í! lD
§Q
?xoí)
ng(/,Y
ôo
OP
á{
àÉ
9õ

o

o
o
0,
ã
a

(Ô

13



TGESP
Tribunal dâ Contag

é4 ÉrÀdo ía Sro Frlt

GABINETE DO CONSELHEIRO

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
grseb@tce.sp.gov.br

aftigo 22 da LRF, em rêlação aos gastos com pêssoal; regularize e/ou não

reincida nas falhas apontadas pela Fiscalização (evento 86), principalmente nos

setores de Resultado da Execução Orçamentária, Pessoal, Educação e Saúde.

1.6 No mesmo sentido, o Ministério Público de Contas (evento 132)

opinou pela emissão de parecer favorável às contas do Executivo de Monte

Azul Paulista.

Propôs, ainda, abertura de autos próprios/apaÉados para tratar

do item D.2 - não cumprimento de jomada integral de médicos do município,

com possÍvel enquadramento êm enriguecimento ilícito, conforme art. 90 da Lei

no 8.42911992, e consequente devolução de valores percebidos em

dissonância ao efetivamente executado.

1.7 Pareceres anteriores

1.8 Dados Complementares:

a) Receita per capita do município êm relaÉo ao Estado e à
média dos demais municípios Paulistas:

b) Resultado da Execução Orçamentária nos últimos exercícios:

'Gratuirade do Uanspo{te cobtivo. concodira a toda I populaçáo, em inÍringância ao aúigo 73. §10. da Lei no

9.50it.97.
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Dru. Cíistiana de Casho MoÍâes 0746-172015 Favoével TC402570n26/15

TC003972/S89/16 Dr. Edgard Camargo Rodrigues 22-06-172016 DeslavoÉvef

Dr. Dimãs Ramanlho 0í1 t-192017 FavoÉYel TC-OO6450/989/16

76"/.2.515.24 2.797,§ 3.320.70 90"/.2015

2.?58.70 2.950,97 3.570,57 93% 77§)o20'1ô 18.481 50.s3.543,m
3.615,62 1070/o 900/02017 18.408 59.879.003,81 3.252,88

"/,3.762.16 3.«)5,55 4.020.632A18 18.335 68.990. 176. A4
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Exercício PaÍeceÍ Procesgo RêlatoÍ PuHicação
no DôE

Resarltado Íêlaüvg de
llortê Azul Paullstallonb Azul Paulicaa Rocaita Per Capita

Médiâ dos
Municlpio§/SP

(c)
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c) lndicadores de Desenvolvimento

lndice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)

]t(brTE AZt L
P,,i''lI§TÀ

2009 20í3 2ot5 20í9 xÍn
Ârús hiciais
Arbs Fineis

6,1

4,9
6.5 6,0

5,0

6,2
,t,9

6,8

52
5,1

4,6
5,5 5,8

5,í
6,3
5,6

6,5
5,9 6,'l

c
I

c
fi
c
cí
c
3í
eo-

OU
3c.
z>
{à
Fs!6o-
aa
9fr
o-
i, Ír
P-rtoa

sii

o) ll
ãg
o.<
3cCL3a
,q
6rÍ
qê
(oa

-cô'
a,õ
e6
oa
ooolô-
-= rÍ
EC
o-(
oô)
8õ
EO-lOõã
í=
P9ÔJ_n o)
§Q
?xoa
n9í,2,
ào
9à>a
àE
9ô

o
o

o
o
o
ô
?
o
o
q
t!

d) lnvestimento anual por aluno com Educação:

&oÍcÍcio Á&Ílos metriculados Gasto anual poÍ alum

2017 2.O22 R$8.162,12

2018 1.986 Rsg.223,98

e) lndice de Efetividade da Gestão Municipal (tsou):

INDICAOOR
TE$Ánco 2015 20'! 6 2017 2018

tEG-t4:

i+LANEJAIIENTO:

i+ISCAL:

i{ouc:

i§AUOE:

i-AÂ18:

i-ctoaDE

i-Gov Tt:

Nota Faixa

Àltâmente Efetiva

B+ Muito Efetiva

B Efuliva

EXERCIClos 2017 20í8

Déficit ,Superávit 4,89% 0,s0% -3,O2"/. 1,27%
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c
Baixo nivel de âdequação

E o relatório.

2. VOTO

2.1 A instrução dos autos dêmonstra que o municipio de MONTE

AZUL PAULISTA observou as normas constitucionais e legais no quê se refere

à aplicação no ensino, FUNDEB, remuneração dos proÍissionais do magistério,

saúde, despesa cum pessoal, transferências de duodécimos ao Legislativo,

precatórios e encargos sociais (|NSS, FGTS ê pASEp).

Ademais, em que pese as impropriedades identificadas pelo

IEG-M e demais falhas apuradas pela Fiscâlização ensejaram advertências, as

contas apresentadas estão em condições de receber a aprovação desta Corte.

2.2 A fim de conferir maior densidade e abrangência à sua ação

fiscalizatória e pedagógica, este Tribunal instituiu o índice de Efetividade da

Gestão ttlunicipal - IEGM, instrumento que delineia um amp,o panorama, em

perspectiva diacrônica, das condições dos sewiços públicos e dos recursos

mobilizados pelas PreÍeituras para prestáJos, em nove áreas sensíveis de

atuação governamential - Educação, Saúde, Planejamento, Gestão Fiscal,

Meio Ambiente, Proteção dos Cidadãos e Govemança em Tecnologia da

lnformação.

No exercício em exame, o município de Monte Azul Paulista

registrou o conceito geral B, que classifica a gêstão como "efetiva",

apresêntando mêlhora êm relação ao exercício anterior, no qual alcançou a

nota C+ ("em Íasê de adequaÉo"), a demonstrar o progresso alcançado pelo

município no que tange ao planejamento, organização e execução das

prestações gue competem ao Poder Público local.

No Ensino (i-Educ), observo que o Executivo Municipal também

manteve a mesma nota do exercício de 2017, ou seja, B (efetiva), resultado que
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indica que o município atuou adequadamente nas dimensôes auditadas pêlo

IEGM nesse sêtor. Ainda assim, o rêsultado apurado revela a existência dê

algumas deficiências (o município não realizou pesquisa/estudo para levantar o número de

crianças que necessitavam dos anos iniciais do ênsino fundamental; o municipio não possui,

no planejamento, ações govemamentais para enírentamento do bullyingi nem todas as escohs

da rede municipal possuem biblioteca ou sala de leitura; nem todas as êscolas dos anos iniciais

do ensino íundamental estão adaptadas para receber criânças côm dêficiência etc.), NO

entanto, o responsável noticiou que o município vem investindo em

infraestrutura da educação, com o reparo dos imóveis das escolas e
construções de creches. Tais medidas deveráo ser objeto de análise da

próxima fiscalizaçâo in loco.

Na área da Saúde (í-Saúde), o Executivo Municipal também ficou

no mesmo patiamar observado no exercício anterior, ou seja, notia B (efetiva),

mantendo bom desempenho na implementação das politicas públicas destê

setor.

Da mesma forma que no ensino, com base no questionário IEGM,

a Fiscalização apurou, por amostragem, ocoírências que revelam pontos fracos

e/ou sensíveis da administração municipal (os médicos não cumprem integralmente

sua jomada dê trabalho; nem todas as unidades de saúde possuem sala de vacinação com

funcionamento em 05 dias da semana; os médicls da UBS não possuêm sistema de conEole

de ponto elet ônico ou mecânico; o município não possui OuvidoÍia da Saúde implar ada,

dentre outras), tendo o responsávêl anunciado a adoção de medidas

regularizadoras.

A Fiscalização realizou exame de Natureza Operacional da Rede

Pública Munlcipal de Saúde, na ESF São Sebastião, cuio objetivo foi apurar as

condições físicas e de atêndimento do posto de saúde. Contudo, vêrificou-sê â

permanência das seguintes falhas apontadas: ausência de livro ponto e/ou

leitura biométrica do médico; falta de limpeza da caixa d'água, bem como de

desinsetização/dedetização e desratização nos últimos 06 (seis) meses.

A instrução também indica melhora nos índices i-Fiscal

(2017: C+l 2018: B+) e i4idade (2O17: C+l 2018: A). Por outro lado, piorou o

resultado do i-Gov T, (2017: c+l 2018: C). Já os índices iPlanej (20r7: B/ 2018: B) e

i-Amb (2017: c+/ 2018: c+) mantiveram os mesmos resultados de 2017.
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Tal cenário evidencia que o Executivo local deve avançar na

qualidade de sua gestão, independentemente de ter atingido os índices

constitucionais e legais exigidos, adotando medidas efetivas que busquem a

constantê melhoria na prestaçào dos serviços públicos.

Por fim, verifico que houve a reahzação da Fiscalizaçáo

Ordenada do Almoxarifado de Medicamêntos da Saúde (evento 11), quê teve

como escopo inspecionar a estrutura das farmácias; o acondicionamento dos

medicamentos; a existência de medicamentos sensíveis à ação da temperatura

e as condi@es de seu armazenamento, bem como o controle na aquisição,

armazenamento e utilizaÉo dos medicamentos. Quando da análise do

30 quadrimestre (fechamento), em abril de 20í I, ainda permaneciam

impropriedadess, cujo saneamento deverá ser objeto de averiguação na

próxima inspeção rn /oco.

2.3 Em relação aos Resultados Econômicofinanceiros, a

execução orçamentáría foi superavitária em R$ 877.A99,91 (,27oÁ da íe.erta

efetivamênte arÍêcadada de R$ 68.990.176,84). O resultado financeiro correspondeu a

um supeÉvit de R$ 3.059.304,45.

Nos três últimos exercícios, o resultado da execução orçamentária

e o investimento apresentaram os seguintes percentuais:

O município realizou investimento, com base na despesa

liquidada, correspondente a 23,82 % da receita anecadada total6.

. não existe faímâcàJtico respoírsâvel técoico substituto p,eseflte na Íarmácia nos ho.árbs não clberto6 pelo
íesponsâel técníco;

. M umk âd€r'moÍo apaÍente;

. náo eÍsts íqúê atbÍnaiiva ds on€ígia (ggBdor) para os rúigersdolês no caso dê ratb de eÍEÍgia d&Í)8:

. não M contrde de demanda nâo atendida.

' Receita aÍÍecadada total, conio{rÍle RREO, Rt 75.003.314,06.
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Exercício Resuttado da exeqrção
orçamgntária

Percentual do Íêsultado da
exêcuÇão orÇâmentáÍiâ

Percentual de
investimênto

20'17 DéÍicit de 3,02% 24,220/o

2016 Superáú de 0,50% 9.88%

2015 Déíicit de 4,890/0 7,54%

18

S'Pl.tl



Tribunal de Contas
í* É!:á{õ dÉ s§o êâLaÉ'

GABINETE DO CONSELHEIRO

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
gcseb@lcê.sp.goy-br

A instrução apontâ a existência de recursos disponíveis para o

integral pagamento das dívidas de curto prazo. Observa-sê, ainda, decréscimo

na dívida de longo prazo em 12,93% (de R$ 9.122.207,83 para R$ 7.942.96s,36) em

relação ao exercicio de 2017.

O Executivo Municipal possui dois parcelamentos de encargos

sociais junto ao INSS, aos quais está dando o devido cumprimento.

Quanto às alterações reâlizadas no Orçamento, vejo que

alcançaram o total de R$ í7.188.500,00, equivalenle a 23,55o/o da despesa

inicial fixada, não obstante a Lei municipal na 2.114, de 05-12-17, em seu artigo

4o, §1o, inciso 17, lenha autorizado a abertura de créditos adicionais

suplementares até o limiG de 10%.

Com alerta de que o percentual de alterações orçamentárias

superou o autorizado na Lei Orçamentária, advirto o município para que atente

ao disposto no artigo í 65, §8o, da Constituição Federal na elaboração do

projeto de lei orçamentária, uma vez que a limitação da autorização para

abertura de creditos adicionais é medida de prudência fiscal que evlta que o

orçamento se tome peça de ficção, além de contribuir para o equilíbrio das

contâs (Comunicados SDG nos 18 e 32i2015).

2,4 No que tange às demais impropriedades apontadas pela

Fiscalizaçao, ainda gue tamtÉm possam ensejar advedências com vista à sua

regularização, não apresentam gravidade suficiente para macular a totalidade

dos presentes demonstralivos.

2.5 Diante do exposto, voto pela emissão de parecer préüo

favorável à aprovação das contas da Prefeitura Municipal de MONTE AZUL

PAULISTA, relativas ao exercício de 2018.

'Lei n" 2.114, de O5-t2-2017 - 'Estima a receita e fixa a despesa do Municipio dê Monte Azul Paulista para o €xeÍcicio
de 2018.'

Art ,t" - A fim de possibilitaí a execução das ativàrades e projetos oÍçados, lica autoÍizada a abertura de céditos
aCicionais suplemestares as dotsçõ€s orçanentáÍias, poÍ ato do Exe€ríi\,o ou da autoíidade competente, noÊ teímos
do aÍ1.43 e seus parágralos, da Lei n' 4.320. de '17 de março de 19&, dê acordo com o parágraÍo sêguinte.

ParágraÍo t! - Os céditos suplemenlares autorizados por este a.tigo fic€m limitados:

I - quando necessáno êo sÍêtivo ate,ldiÍnento das m€tas ê dos obielivos programados, a 10% (dêz por caflto) da
despesâ fixadá para o exercicio.'
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2.6 Determino, à margem do Parecer, a expedição de oÍício ao Chefe

do Executivo com as seguintes advertências:

a) Aperfeiçoe o Sistema de Controle lnterno, adotando

providências de modo a cumprír íntegraÍmente o dísposto no artígo 74 da

Constituiçâo Federal.

b) Adote as medidas necessárias com vista à melhoria dos

índices atribuídos à formaçáo do IEGM, com revisão dos pontos de atenção

destacados e especial ênfase aos quesitos atinentes à Educação e à Saúde.

c) Regularize as Íalhas remanescentes apontadas na

Fiscalização Ordenada (Almoxarifado de Medicamentos).

d) Atente para o disposto no artigo 165, § 80, da Constituição

Federal na elaboração do projeto de lei orçamentária, uma vez que a limitação

da autorização para abertura de créditos adicionais é medida de prudência

fiscal que evita que o orçamênto se torne peça dê ficção, além de contribuir

para o equilíbrio das contas (CoÍnunicados SDG nos '18 e 3212015r.

e) Reveja seu Quadro de Pessoal, de modo que o grau de

escolaridade exigido para provimento dos cargos em comissão seja o nÍvel

superior, conÍorme jurísprudência desta Corte de Contas e orientação traçada

no Comunicado SDG no 3212015.

0 Observe o estrito cumprimento da Lei de Acesso à lnformação

e da Lei da Transparência Fiscal.

g) Efetue ajustes para garantir a fidedignidade das informações

inseridas no banco de dados do Sistema AUDESP, em cumprimento aos

princípios da transparência e da evidenciação contábil, nos termos do

Comunicado SDG no 34109, atentando para os prazos de encaminhamento dos

documentos exigidos pelo Tribunal por meio do referido sistema.

h) Atenda integralmente às lnstruções e recomendações da Corte

de Contas.

Determino, ainda:
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. a abertura de autos apartados para análisê do eventual não

cumprimento de jornada de trabalho integral de má1icos do municÍpio (item D.2

do Íelatório);

A Fiscatização deverá verificar, na próxima inspeção, a

implantação das providências regularizadoras noticiadas.

2.7 Esta deliberação não alcança os atos pendentes de apreciação

por este Tribunal.

Sala das Sessões, 17 de março de 202O.

SIDNEY ESTANISLÀU BERALDO

CONSELHEIRO
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